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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO Nº 106/2023 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 106/2023 

RECORRENTE: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA 
EMPRESA: IMPLANTA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA LTDA EPP  
 
RECORRIDA: CONSTRUTORA JT LTDA 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE LOCALIZADA NO BAIRRO CAMBOA NO MUNICÍPIO DE 

GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC A SER REALIZADA ATRAVÉS DOS 

RECURSOS ORIUNDOS DO EMPRÉSTIMO SOB FORMA DE 

FINANCIAMENTO COM RECURSOS CAIXA - PROGRAMA FINISA, 

PROVENIENTE DO CONTRATO Nº 2625.0612.780-07/2023/CAIXA, 

FIRMADO JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

 

I. DAS PRELIMINARES  
 

IMPLANTA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA LTDA EPP, inscrita sob o CNPJ nº 13.486.362/0001-86 

dentro do prazo de cinco dias úteis do julgamento da habilitação, com 

fundamento no art. 109, da Lei nº 8.666/93, consoante com o Capítulo XVII, do 

instrumento editalício, por intermédio do seu representante legal questionando 

a habilitação da licitante CONSTRUTORA JT LTDA. 

 
   II.    DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO  

 
O recurso administrativo fora protocolado pela empresa 

tempestivamente obedecendo a premissa do item 17.2 do referido instrumento 

convocatório. 

 

III. DA LEGITIMIDADE  
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 Legitimidade recursal é atribuída aquele que participa da licitação, 

em regra, o licitante. Assim possui LEGITIMIDADE já que é licitante 

participante do certame já que se admite o recurso do licitante contra atos que 

possam ser praticados em favor de outro concorrente, como neste caso 

concreto a habilitação de determinado licitante, posto que no contexto da 

disputa seja de seu interesse o afastamento de seus concorrentes.  

 

IV. DAS ALEGAÇÕES  

 
IMPLANTA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA EPP 
  
A alegação da recorrente é que a decisão de habilitação merece revisão: 
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V. DA ANÁLISE 

Cabe ressaltar PRIMEIRAMENTE que qualquer dúvida, omissão, 

falha ou pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital do certame teve prazo 

especificado no item 19.7 do Edital, in verbis. 

 
“19.7 - Quaisquer dúvidas sobre a presente Concorrência 
Pública deverão ser objeto de consulta, por escrito, à 
Comissão Permanente de Licitações, até 02(dois) dias úteis 
antes da data fixada para abertura dos envelopes.” 

 

Ainda consoante o assunto o art. 41 da Lei 8.666/93 in verbis. 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do 
art. 113. 

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a administração o licitante que não o fizer até 
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as 
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 
realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam 
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Com isso, é notório e sabido que uma vez publicado o edital e não 

tendo modificações, torna-se lei entre as partes, eis que, em regra, depois de 

publicado o Edital, não pode mais a Administração alterá-lo até o encerramento 

do processo licitatório, a não ser que por motivos pertinentes.    

Trata-se dos Princípios à moralidade, impessoalidade administrativa 

e à segurança jurídica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
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 Assim, esta Comissão, seguindo as orientações legais e 

jurisprudenciais, julgou todos os documentos em conformidade com o Edital, e 

a Administração, na análise da habilitação, tem que se pautar fielmente pelas 

disposições legais e editalícias, averiguando o cumprimento pelos licitantes das 

exigências aí contidas. 

Marçal Justen Filho leciona também que “o procedimento licitatório 

é disciplinado por Lei, mas também por atos administrativos normativos. O ato 

convocatório da licitação define o objeto, estabelece pressupostos de 

participação e regras de julgamento.” (2006, p. 317). 

O edital é a Lei interna da licitação e antecipa o objeto que será 

contratado, os requisitos para habilitação dos licitantes, os prazos, o tipo de 

licitação e a modalidade a ser seguida.  

Uma vez definidas as condições no instrumento convocatório, “fica 

a Administração Pública estritamente vinculada aos seus termos, não podendo 

estabelecer exigências ou condições nele não previstas, nem tão pouco praticar 

atos não amparados pelo edital ou pela carta convite.” (GUIMARÃES, 2002, p. 

53).  

O egrégio Tribunal de Contas da União, (BRASIL, 2006. p. 17) expõe 

acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório:  

 
“Obriga a Administração e o licitante a observarem as normas 
e condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá 
ser criado ou feito sem que haja previsão no ato convocatório”. 

Portanto, publicado o edital, este vincula não só a administração, 

mas também os licitantes.  

A recorrente ao tentar trazer a baila que a Comissão habilitou a 

empresa que não possui capacidade técnica tende a agir de maneira a burlar 

os princípios que norteiam o processo licitatório. 

E ainda, há diversos outros princípios a serem seguidos, tais como 

o do julgamento objetivo que serve para garantir a lisura dos processos 

licitatórios. De acordo com esse princípio, as licitações devem sempre observar 
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os critérios objetivos que foram definidos no edital na hora de fazer o 

julgamento. 

Em outras palavras, a administração pública deve sempre seguir 

fielmente o que for disposto no edital no momento de julgar. Esse princípio 

impede que interpretações subjetivas do edital acabem favorecendo um 

concorrente em detrimento de outros. É um instrumento que favorece a 

democracia, pois é uma forma de garantir que todos terão a mesma chance de 

participar. 

E há também os príncípios da indisponibilidade e supremacia do 

interesse público que são considerados como os pilares que sustentam toda 

atividade da Administração Pública. 

O príncipio da indisponibilidade do interesse público, compreende-

se que os servidores públicos não podem dispor dos bens e interesses 

públicos, como se particular fossem. Essa indisponibilidade deve estar 

presente em toda e qualquer atuação dos agentes públicos. Ou seja, de modo 

genérico, equivale a dizer que os interesses da Administração Pública não 

estão “disponíveis” para atender a interesses particulares, porque esses são 

interesses da Sociedade como um todo. Já por supremacia do interesse 

público, deve-se compreender que as ações praticadas pelos servidores 

públicos devem ser necessariamente e absolutamente voltadas para o 

interesse da Administração Pública, ou seja, interesse da Sociedade.  

Desta maneira, todas as empresas licitantes, devem compreender 

que NUNCA, JAMAIS ou EM HIPÓTESE ALGUMA o seu interesse particular 

irá se sobrepor ao interesse público. 

O objetivo principal da Administração Pública quando lança o 

processo licitatório é a busca da contratação mais vantajosa e assim, ao 

elaborar o Edital há a discricionariedade em estabelecer as regras do Edital. 

Veja-se que especificamente quanto aos itens da alegação das razões 

recursais a Lei estabelece limites máximos (e não mínimos), deixando a cargo 

da Administração prever os requisitos que melhor lhe convier para tal 

contratação: 
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“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á a:” 

[…] 

“Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-

financeira limitar-se-á a:” 

Nota-se que podem inclusive nem constar do Edital como já 

respondido em sede de impugnação para esta recorrente. O que percebe-se 

é que a recorrente por diversas vezes tenta com que esta comissão faça 

julgamentos e/ou análises aprofundadas de áleas (técnicas de 

engenharia/arquitetura, contabilidade/economia) que não cabem a esta 

comissão.  

Veja-se quanto ao quesito capacidade técnica que Atestado de 

Capacidade Técnica é um documento que serve para comprovar que a 

empresa vencedora de uma licitação tem competência para cumprir o objeto 

do edital. 

Esse atesto faz parte dos documentos que qualificam a empresa 

tecnicamente e servem para comprovar para o órgão público que a empresa 

contratada realmente tem experiência. 

Por isso, esse documento deve conter todas as informações sobre a 

empresa ou órgão que está o emitindo, bem como todos os dados da empresa. 

E deve ser feito em papel timbrado e assinado pelo responsável da empresa 

ou do órgão público que está declarando a competência. Além disso, deve 

conter os detalhes de como foi a prestação de serviço, ou seja, quanto tempo 

durou, quais foram as quantidades, se o serviço foi bem executado, a época 

em que ocorreu, etc. 

 Quando se trata de Obra ou Serviços de Engenharia esse referido 

atestado é solicitado comumente em licitações devidamente registrado e 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico. Informações a saber 

colhidas do próprio site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 

Santa Catarina - CREA/SC: 
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“CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT 

É o documento que certifica, para efeito legal, as 
atividades registradas pelo profissional em seu Acervo 
Técnico, comprovando sua experiência ao longo do 
exercício da atividade profissional, compatível com sua 
competência. 

Também é documento imprescindível para participação 
em licitações e concursos públicos nas áreas da 
Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia e 
Meteorologia, em seus diversos níveis de atividade.” 

[...] 

“CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO (CAT) COM 
REGISTRO DE ATESTADO 
O registro é formalizado pelo vínculo efetuado entre o 
Atestado expedido pelo contratante e a Certidão de 
Acervo Técnico da ART da obra/serviço, efetuado 
através de autenticação eletrônica adicionada na 
imagem do atestado vinculando-o à respectiva certidão 
e ao protocolo de solicitação, dispensando a aposição 
de selos ou carimbos ao documento original por parte do 
CREA-SC. 
Para este procedimento é emitida uma CAT específica 
da ART da obra/serviço exclusivamente para o registro 
desse Atestado e que deve sempre acompanha-lo para 
comprovação do registro. 
O número do protocolo também é informado na 
certificação final da CAT. Informações ou ressalvas 
pertinentes, caso necessário, são transcritas na própria 
CAT.” 
 
[...] 
 
 
“AS CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO COM 
REGISTRO DE ATESTADO PODEM SER 
EMITIDAS PARA: 
Obra ou Serviço Concluído 
Certidão de Acervo Técnico que certifica ARTs 
registradas em Acervo, cuja finalidade é registrar o 
Atestado (ou documento similar) da obra ou serviço 
concluído, objeto de um único contrato, expedido 
sempre pelo Contratante da obra ou serviço, utilizado 
para participação em concorrências públicas, conforme 
Lei de Licitações. 
Para CAT de Atividade Concluída e respectivo Atestado, 
todos os Serviços e Atividades Técnicas com suas 
respectivas quantidades registradas nas ARTs devem 
estar comprovados pelo atestado. No caso de 
divergência de informações entre ART e Atestado, 
deverá ser corrigido o documento incorreto. 
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Obra ou Serviço em Andamento 
Certidão de Acervo Técnico que certifica ARTs em 
andamento, devidamente registrada(s) no banco de 
dados do CREA-SC e que registrará o respectivo 
Atestado da obra ou serviço em andamento, objeto de 
um único contrato. 
No caso específico em que o Atestado cite 
exclusivamente etapa concluída e seja(m) emitida(s) 
ART(s) anotando as atividades concluídas, deve-se 
solicitar CAT de Atividade Concluída dessa(s) ART(s). 
Para CAT de Atividade em Andamento e respectivo 
Atestado de obra/serviço concluído parcialmente será 
emitida a CAT a partir da própria ART do contrato que 
esteja em andamento. Nessa CAT as quantidades e 
observações anotadas na ART não serão impressos, 
logo não há necessidade de sua 
compatibilidade integral com o Atestado Parcial. Demais 
informações deverão estar de acordo com o respectivo 
Atestado. O Atestado deverá mencionar explicitamente 
as atividades até então executadas, o período e as 
etapas finalizadas.” 
 

Observa-se que a recorrente solicita a inabilitação da concorrente 

quanto a capacidade técnica alegar que a empresa não atende ao requisito 

editalício, in verbis: 

 

“A proponente deverá comprovar capacidade técnica 
compatível com o objeto licitado, através de 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 
fornecido por órgão público ou privado, devidamente 
registrado no CREA ou CAU, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT). Será 
considerado compatível para fins de requisito para 
habilitação do proponente no certame, a execução de 
no mínimo: 

- 250m² de construção de edificação em alvenaria;” 

Porém a recorrida apresentou em sua documentação atestado de 

Capacidade Técnica com registro e Acervo Técnico que cumprem 

perfeitamente aos requisitos editalícios. E, mais, o referido atestado foi 

emitido por esta Municipalidade para o licitante que comprova a qualidade e 

aptidão dos serviços por ela executados e ali previstos. Ademais, sua 

autenticidade foi comprovada pelo próprio CREA/SC, órgão competente para 

registrar e acervar nos moldes do que já foi exposto acima.  
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Portanto esta Comissão acolhe integralmente as informações 

previstas neste atestado, cita-se aqui mais uma vez, emitido por sua própria 

equipe técnica. 

Quanto à qualificação econômica financeira o Edital é muito claro: 

“7.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira 
7.1.4.1 - Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou 
Concordata expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios 
de registro de falência e concordata da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física; 
  
7.1.4.2 – Balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, qual seja de 2022, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta, conforme art. 
31 da Lei 8.666/1993. 

7.1.4.3 – As empresas sujeitas à apresentação de 
Escrituração Contábil Digital (ECD) nos termos do art. 2º 
do Decreto Federal n° 6.022/2007, com a utilização do 
Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), 
poderão apresentar em documentos impressos 
extraídos do livro digital o Balanço Patrimonial a 
Demonstração de Resultado, os Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Digital e o Termo de 
Autenticação na Junta Comercial, todos emitidos pelo 
Programa Validados e Autenticador (PVA); 

7.1.4.4 –O Balanço Patrimonial das Sociedades 
Anônimas ou por Ações deverá ser o publicado no Diário 
Oficial, dentro do prazo estabelecido na Lei nº 6.404/76 
em seu art. 132; 

7.1.4.5 –O Balanço Patrimonial das demais empresas 
deverá ser o transcrito do “Livro Diário”, indicando-se as 
folhas do “Livro Diário”, assinadas pelo contador da 
empresa, acompanhado de seus respectivos termos de 
abertura e encerramento, estes devidamente assinados 
pelo contador e pelo representante legal da empresa. O 
Balanço e os termos deverão estar registrados na Junta 
Comercial ou Cartório de Títulos e documentos. 

7.1.4.6– No caso de empresas constituídas 
recentemente, estas deverão apresentar o Balanço de 
Abertura devidamente registrado e as demonstrações 
contábeis referentes ao período compreendido do início 
das atividades até a data próxima a abertura das 
propostas. 
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7.1.4.7 – Para fins de avaliação da Capacidade 
Econômica Financeira a empresa deverá possuir 
Capital Social de valor não inferior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação devendo a 
comprovação ser feita através do Balanço 
Patrimonial OU Patrimônio Líquido de valor não 
inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação devendo também a comprovação ser 
feita através do Balanço Patrimonial OU apresentar 
a apuração dos Índices abaixo, representados por: 

-Índice de Liquidez Geral: maior ou igual a 1,00 

ILG = _ Ativo Circulante_+ Realizável a Longo Prazo    

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

-Índice de Liquidez Corrente: maior ou igual a 1,00 

ILC = _ Ativo Circulante_    

Passivo Circulante  

-Índice de Solvência Geral: maior ou igual a 1,00 

 

ISG = _ ______  _____ Ativo Total_______________    

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

-Índice de Endividamento Total: menor ou igual a 0,50 

IE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

7.1.4.7.1 – Para a comprovação através dos índices a 
licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar as 
fórmulas devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço, estes assinados pelo 
contador e pelo representante legal da empresa; 

7.1.4.7.2 – Se necessária a atualização do balanço, 
deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente.” (GRIFOS NOSSOS) 
 

Ora, alega a recorrente que a recorrida não atende quanto a 

qualificação econômica financeira. Porém a empresa remeteu a certidão de 

Falência, Concordata ou Recuperação Judicial em conformidade com o Edital, 

enviou  o Balanço Patrimonial de 2022 e um atualizado de 2023 ambos 
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autenticados e para fins de avaliação da capacidade econômica financeira 

enviou os índices oficiais já atualizado que atendem ao Edital, bem como 

muito embora O Balanço atualizado de 2023 impresso diretamente do sistema 

SPED tenha vindo cortado ao final, ainda assim os dados utilizados para o 

cálculo dos índices não estão cortados e estão ali perfeitamente visíveis assim 

como o Património Líquido da empresa de R$ 650.000,00 que já cumpre 

plenamente ao Edital. Mas em sede de diligência esta Comissão solicitou o 

Balanço completo para fins de melhor elucidar o julgamento acima e afirma-

se mais uma vez que nenhum respaldo merecem as alegações da recorrente.  
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Assim, com respaldo nos princípios da legalidade, isonomia, da 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, competitividade e 

demais princípios norteadores dos processos licitatórios, bem como nas 

diretrizes jurisprudenciais, a Comissão Permanente de Licitação ponderou por 

manter incólume o julgamento de habilitação. 

 
VI. DA CONCLUSÃO 
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Isto posto, sem nada mais a evocar, conhecemos o recurso 

interposto pela empresa IMPLANTA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA EPP, inscrita sob o CNPJ nº 

13.486.362/0001-86, para NEGAR-LHE PROVIMENTO e manter incólume o 

julgamento de habilitação. 

Governador Celso Ramos, 13 de novembro de 2023. 
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